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Portugal,  até  ao  século  xvi,  só  teve  uma  universidade;  mas 
esta,  durante  um  par  de  séculos,  andou  continuamente  a  mudar 
de  sede,  estando  já  em  Lisboa,  já  em  Coimbra,  até  que  final- 
mente, desde  1Õ37,  se  fixou  n'esta  ultima  cidade.  Apesar  de  uma 
monographia  relativamente  copiosa,  embora  prolixa  (1),  mas  que, 


(*)  Die  Unicersitãten  des  Mittelalters  bis  1400.  Von  P.  Heinrich  De- 
nifle,  aus  deni  Predigerorden,  Unterarchwar  des  hl.  Stuhles.  Erster 
Band.  Dic  Entstchimg  der  Universtíuten  des  Mittelalters  bis  1400.  Ber- 
lin,  1885. 

(1)  Leitão  Ferreira,  Noticias  chronologiças  da  universidade  de  Coim- 
bra. Lisboa,  1729.  Chega  só  até  1537  (a).  É  digno  de  menr-ão  o  trabalho 
manuscripto  de  Francisco  Carneiro  de  Figueiroa,  existente  no  arcliivo 
da  universidode  de  Coimbra  e  intitulado:  Memorias  da  universidade 
de  Coimbra.  Ainda  que  escripto  depois  da  obra  de  Ferreira  (6),  não 
oíTerece  na  essência  novidade  nenhuma.  Foi  resolvida  a  publicação 
d'estas  Memorias  no  Annuario  da  unicersidade  de  Coimbra;  todavia, 
quando  na  primavera  de  1883  estive  n'esta  cidade,  chamaram  a  minha 
attenção  para  o  manuscripto,  mas  não  para  o  Annuario.  A  julgar  pelos 
últimos  volumes  d'este,  o  manuscripto  ainda  não  foi  publicado  (c).  O 
Visconde  de  Yilla-Maior  aprescnta-nos  até  certo  ponto  um  extracto  das 
duas  obras  na  sua  Exposição  succinta  da  organisaçào  actual  da  unicer- 


segundo  vejo,  não  tem  sido  utilisada  entre  nós  (2),  quasi  nada 
se  sabia  a  respeito  d'esta  universidade.  Verdade  é  que,  como 
havemos  de  ver,  em  Portugal  acontecia  em  parte  a  mesma  cousa. 
Mais  uma  razão  para  fornecermos  uma  noticia  exacta  acerca 
d'este  instituto  de  ensino  e  para  expormos  a  sua  historia,  ao  menos 
nos  traços  geraes,  até  ao  tempo  em  que  elle  se  estabeleceu  defi- 
nitivamente em  Coimbra.  Para  assim  procedermos  na  nossa  ex- 
posição, basta  attender  ao  facto  de  que  este  instituto  occupa  um 
logar  completamente  á  parte  na  historia  das  universidades  da 
edade-media,  precisamente  por  causa  das  suas  frequentes  mudan- 
ças de  sede. 

São  muito  escassas  as  noticias  relativas  aos  estabelecimentos 
de  ensino  existentes  em  Lisboa  e  em  Coimbra,  antes  da  fundação 
da  universidade.  E,  todavia,  ponto  averiguado  que  esses  estabe- 
lecimentos não  ultrapassaram  o  nivel  das  escholas  que  n'aquelle 
tempo  era  costume  haver  nas  cathedraes  e  nos  mosteiros.  Diz-se 
que  o  domiuico  S.  Fr.  Gil  estudara  philosophia  e  medicina  em 
Coimbra,  onde  então  «litterarum  studia  vigebant»  (3).  Mas  este 
pormenor  data  apenas  do  século  xvi  (/)  e  foi  provavelmente  consi- 
gnado por  escripto,  quando  a  universidade  se  achava  em  Lisboa  {g). 
Gil  entrou  para  a  ordem  antes  de  1225  (4),  e  como  elle  já  a  esse 
tempo  era  medico  de  muito  saber  e  cónego  da  sé  de  Coimbra  (5), 


sidade  de  Coimbra,  precedida  de  uma  breve  noticia  histórica  d'cste  esta- 
belecimento (Coimlira,  1878).  Occupa-se  também  dos  lempos  modernos. 
A  Historia  dos  estabelecimentos  scientificos,  litterarios  e  artísticos  de 
Portugal,  i  (Lisboci,  1871)  pag.  22  e  seg.,  de  Ribeiro,  está  cbeia  de  in- 
exactidões. Sousa,  Provas  da  historia  genealógica  da  casa  real portu- 
gue:;a,  i  (Lisboa,  1739)  só  apresenta  vários  documentos.  A.  R.  Costa  {d), 
A  Instrucção  Nacional  (1870),  não  vem  para  o  caso. 

(2)  Von  Stein,  por  exemplo,  contentou-se  apenas  cora  Ribeiro,  mas 
não  o  intendeu,  por  causa  da  difficuldade  da  lingua  portugueza  {Die 
innere  Verwcdtung  etc.  pag.  297  e  seg.);  d'onde  resulta  que  a  sua  breve 
exposição  sahiu  ainda  mais  inexacta  do  que  a  de  Ribeiro.  Savigny  só 
conhecia  Sousa  e  resume  a  historia  da  universidade  em  4  linhas  apenas. 
Ferreira  era-Ihe  desconhecido. 

(3)  Veja-se  Cardoso,  Sousa  e  André  de  Resende  (este  ultimo  era 
professor  em  Lisboa  no  principio  do  século  xvi  [e]),  citados  por  Fer- 
reira, pag.  1  e  seg.  i 

(4-)  V,  Quétif-Echard,  SS.  Ord.  Praed.  i,  241.  Segundo  a  Vita  que  se 
encontra  nos  AA.  SS.  Mai.  m,  40G,  foi  por  1221.  Von  Stein,  a  png.  298, 
faz  viver  Gil  no  principio  do  século  xiv,  como  se  infere  do  contexto! 

(5)  V.  Cardoso,  Agioloyio  lusitano,  Lisboa,  1G66,  ni,  251.  O  Kalenda- 
rium  cathedralis  ecclesie  colimbr.,  a  que  elle  se  reporta,  não  o  descobri 
em  Coimbra  (A). 


o  chronista  apresenta-o  como  tendo  estudado  philosophia  e  medi- 
cina no  Studiura  litterarura  d'esta  cidade  (i).  Era  presença,  porém, 
das  fontes  históricas  contemporâneas  e  d'outras  posteriores,  é 
indubitável  que  elle  estudou  em  Paris  fjj,  onde  foi  companheiro 
de  noviciado  do  futuro  geral  da  ordem,  Humberto  (6).  Santo 
António  de  Pádua,  ou,  como  em  Portugal  se  diz,  de  Lisboa,  antes 
de  professar  na  ordem  de  S.  Francisco,  tinha  sido  cónego  re- 
grante (7)  e  havia  estado  por  ultimo  em  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra. A  Vita  mais  antiga  que  d'elle  possuimos  diz  que  seus  pães, 
logo  desde  menino,  o  confiaram  á  egreja  de  Santa  Maria  de  Lis- 
boa «sacris  litteris  irabuendum»,  e  que  elle  posteriormente  «non 
mediocri  studio  semper  colebat  ingenium»  (8).  Também  se  não 
pôde  contestar  que  em  Lisboa  se  graduaram  em  alguma  disci- 
pHna  (9)  e  foram  ornados  com  o  titulo  de  «Magister»  não  poucos 
cónegos  e  outros  clérigos  (10)  {l).  Mas  é  a  partir  do  anno  de  1288 
que  a  luz  se  torna  mais  clara. 

A  12  de  novembro  do  dicto  anno,  o  abbade  de  Alcobaça,  os 


(6)  V.  Vttas  Fratrum,  part.  4,  c.  2,  n.  4;  p.  5  c.  3,  n.  6.  AA.  SS.  1.  c. 
p.  405.  Segundo  Quétif-Echard,  i,  734,  existia  no  convento  de  S.  Do- 
mingos de  Santai-ern  uma  Vita  manuscripta  de  S.  Fr.  Gil,  que  decerto 
nos  ministraria  muitos  esclarecimentos.  Não  me  foi  possível  descobrir 
vestígios  d'ella.  Não  a  encontrei  nem  na  bibliotheca  nacional,  nem  no 
archivo  da  Torre  do  Tombo,  em  Lisboa,  para  onde  foram  levados  os 
espólios  dos  conventos  Ik). 

(7)  Von  Stein  confunde  os  cónegos  regrantes  com  os  eremitas  de 
Santo  Agostinho. 

(8)  No  manuscripto  citado  acima  na  nola  240  da  pag.  282  e  nos  Por- 
tugaliae  mon.  hist.  i,  117.  Cfr.  também  Josa,  Legenda  s.  Antonii  de 
Pádua  (Bononiao  1883)  p.  3.  5.  Do  me.smo  modo  as  lendas  do  sancto, 
redigidas  no  fim  do  século  xnr,  ibid.  p.  78  (para  não  mencionar  aqui  as 
remodelações  da  primeira  Vita). 

(9)  Todavia  o  apóstata  Thomas  Scoto,  que  leu  em  Lisboa,  «coram 
multis  scolaribus  in  scolis  decretalium»,  pertence  ao  século  seguinte  e 
foi  contemporâneo  de  Álvaro  Paes.  V.  acerca  d'elle  Menendes  Pelayo, 
Heterodoxos  espanoles,  i,  504.  782  e  segg. 

(10)  Assim,  por  exemplo,  nos  Reg.  de  Honório  ni,  an.  4.  ep.  825; 
an.  lÓ  ep.  135;  de  Gregório  ix,  an.  5  ep.  165;  an.  7.  ep.  296;  ep.  420; 
an.  8.  ep.  165;  an.  11,  ep.  185;  ep.  218;  an.  14  ep.  176;  de  Innocencio 
IV,  an.  1  ep.  382;  an.  11  ep.  593,  etc.  Também  apparece  mencionado  um 
magister  scliolurum,  Gregório  ix,  an.  8.  ep.  233;  an.  11  ep.  218;  an. 
15  op.  97,  etc.  Não  devemos  todavia  esquecer-nos  de  que  o  simples 
titulo  não  prova  muito.  Parece  que,  entre  as  escolas  das  catliedraes, 
a  mais  celebre,  no  tempo  a  que  nos  estamos  referindo,  era  a  de  Braga. 
Citarei  aqui  apenas  Honório  ui.  Reg.  an.  1  ep.  517;  Innocencio  iv, 
un.  2,  ep.  608  (an.  õ,  ep.  211).  Nestes  documentos  concedem-se  pri- 
vilégios ao  magister  scholarum  de  Braga. 


priores  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  de  S.  Vicente  de  Lisboa,  de 
Santa  Maria  de  Alcáçova  de  Santarém,  de  Santa  Maria  de  Gui- 
marães e  muitos  reitores  de  outras  egrejas  de  Portugal,  diri- 
giram uma  supplica  a  Nicolau  IV,  na  qual  expõem  que  tinham 
resolvido  el-rei  D.  Diniz  a  «construere  et  ordinare  studium  ge- 
nerale  apud  nobilissimam  civitatem  suam  Olyssiponensem»,  pois 
seria  impossivel  aos  seus  vassallos  emprehender  longas  e  perigo- 
sas viagens,  afim  de  se  dedicarem  aos  estudos  (11).  Para  se  levar 
a  effeito  a  creaçào  do  estudo  de  Lisboa,  declaram  os  supplicantes 
que  tinham  assentado  entre  si  a  quota  que  das  rendas  dos  seus 
respectivos  mosteiros  e  egrejas  havia  de  ser  destinada  a  pagar  os 
salários  dos  doutores  e  mestres.  Rogam,  pois,  ao  papa  queira 
confirmar  esta  sua  resolução,  bem  como  a  própria  obra,  «ad  ser- 
vitium  dei  et  ad  decorem  patrie»  (12). 

A  9  de  agosto  de  1290  foi  publicada  uma  bulia  de  Nicolau  IV, 
dirigida  á  «universitas  magistrorum  et  scolariura  Ulixbonen.»,  na 
qual  o  papa  manifesta  era  primeiro  logar  a  sua  satisfação  pelo  facto 
de  que  «cujuslibet  licite  facultatis  studia  in  civitate  Ulixbon.  sunt 
de  novo  plantata»  por  D.  Diniz,  e  por  terem  os  prelados,  abba- 
des,  priores  e  reitores  de  vários  mosteiros  e  egrejas  promettido  e 


(11)  Consideramus  valde  expedire  regnis  supradictis  vel  scriptis  et 
habitatoribus  in  eisdem  habere  in  qualibet  facultale  generale  studium 
literarum,  cum  multi  studei-e  volentes  et  cupientes  adscribi  ordini  çle- 
incali  propter  expensarum  defectum,  viai-um  discrimina  et  pericula  per- 
sonarum  non  audeant,  timeant,  nec  commode  possint  ad  partes  longín- 
quas ratione  studii  se  transferre,  et  sicinviti  eíficiuntur  laici  et  oportet 
eos  recedere  a  suo  bono  propósito  supradiclo. 

(12)  A  supplica  é  datada  de  Montemór-o-Novo.  Encontra-se  em  Fer- 
reira 1,  c.  p.  9.  ContVonte-se  agora  com  isto  a  asserção  de  Stein, 
quando  escreve  que  o  prior  de  S.'^  Cruz  fundou  uma  universidade  em 
Portugal  no  anno  de  1288,  pois  estabeleceu  ordenados  aos  professo- 
res. Para  comprovar  isto  cila  Ribeiro,  mas  não  o  intendeu,  por  igno- 
rância do  portuguez.  O  que  Ribeiro  diz  a  pag.  11  é  «que  ao  prior  do 
mosteiro  de  Santa  Cruz  D.  Lourenço  Pires  cabe  a  grande  gloria  de 
haver  promovido  a  creação  de  uma  universidade  em  Portugal»,  por  ter 
fornecido  meios  para  pagar  aos  professores.  Por  esta  forma  o  prior 
contribuiu  muito  para  a  fundação  da  universidade  (v.  Ferreira,  I.  c.  p. 
26),  mas  não  foi  elle  que  a  fundou.  A  pag.  12,  de  mais  a  mais,  enumera 
Ribeiro  os  que  cooperaram  com  o  prior.  Cumpre  observar  que  Ribeiro 
e  com  elle  V.  Stein  se  acliam  cm  erro  quando  chamam  ao  prior  D.  Lou- 
renço Pires.  Ferreira,  refutando  este  antigo  eiTO,  mostra  a  p.  28  que 
n*aquelle  tempo  o  prior  de  S."  Cruz  era  D.  Durando  Paes.  D.  I.ourenço 
Pires  era  \)r\ov  da  egreja  do  Leiria  (|i.  29,  39).  Fique  tami)em  sabendo 
Stein  que  em  portuguez  D.  antes  de  um  nome  próprio  quer  dizer  Dom 
(Stein  interroga  dubitativamente:  «dominas  ou  doctor»?). 


fixado  salarío  para  os  mestres.  Approva  o  que  se  tinha  feito 
e  pede  ao  rei  mande  taxar  por  dois  estudantes  e  por  dois  cidadãos 
de  Lisboa  as  casas  que  hajam  de  ser  alugadas  aos  estudantes,  e 
dê  todas  as  seguranças  aos  que  se  dirigirem  para  o  estudo  (m). 
Dispensa-os  da  obrigação  da  residência  (n),  concede-lhes  o  fôro 
ecclesiastico  e  ordena  que  o  grau  de  hcenciado  «in  artibus,  jure 
canónico  et  civili  ac  medicina»  seja  conferido  pelo  bispo  de  Lisboa 
ou,  eventuahnente,  pelo  seu  vigário  (o),  aos  estudantes,  «quos 
magistri  reputabunt  idóneos».  Os  que  fossem  approvados  ficaiiam 
com  o  direito  «in  facultate  quacumque,  theologica  dumtaxat  ex- 
cepta,  ubique  sine  aha  exarainatione  regendi»  (13). 

Assim  se  fundou  este  estudo  geral,  o  terceiro  da  peninsula  ibé- 
rica, na  ordem  da  antiguidade  (se  não  contarmos  Sevilha).  Foi 
el-rei  D.  Diniz  o  seu  instituidor,  pois  a  bulia  pontifícia  não  é 
propriamente  um  diploma  de  fundação,  embora  Clemente  V  a  con- 
siderasse como  tal  (14).  Apesar  d'isso,  deve  a  universidade  por- 
tugueza  ser  incluida  n'esta  secção  (p),  pois  pelo  menos  a  sua  nova 
fundação  em  Coimbra  eíFectuou-se  por  intermédio  do  papa,  a  in- 
stancias do  rei,  e  mais  tarde  Clemente  Vil  publicou  de  feito  um 
diploma  auctorisando  a  creação  de  uma  universidade  em  Lisboa. 
Em  vista  do  que  fica  exposto,  não  precisa  de  ser  refutada  a  sin- 
gular opinião  de  Stein,  quando  affirma  que  a  universidade  de 
Lisboa  nascera  em  1290  da  universidade  ecclesiastica,  fundada 
em  1288.  Como  se  vê,  apparece-nos,  logo  desde  o  principio,  só 
uma  universidade  em  Lisboa. 

Que  se  tractava  de  levar  avante  a  obra  projectada,  mostra-o 
uma  provisão  de  4  de  setembro  de  1300  (15),  Mas,  —  o  que  era 
tão  fi'equente — ,  também  em  Lisboa  surgiram  calorosas  conten- 
das e  conflictos  entre  os  habitantes  da  cidade  e  os  escholares,  a 


(13)  Reg.  Vat.  an.  3,  ep.  347,  fl.  68  a.  Leitão  Ferreira,  p.  41.  Buli. 
Rom.  ed.  Taur.  III,  104. 

(14)  É  o  que  elle  faz  na  epistola  em  que  ordena  a  mudança  da  uni- 
versidade para  Coimbra  (v.  a  nota  16).  Diz-se  ahi:  «Sane  pro  parte 
carissimi  in  Chrislo  filii  nostri  Dionisii  regis  Portugalie  illustris  por- 
recta  nobis  nuper  petitio  continebat,  quod  cum  ipse  tanquam  justitie 
zelator  desideraret  ut  in  Regnis  suis  vigeret  plenius  scientia  literarum 
que  valde  necessária  fore  dinoscitur  ad  justiciam  exercendam,  fe.  re. 
Nicolaus  papa  IIII  pred.  noster  ad  ipsius  regis  supplicationis  instan- 
tiam  per  suas  sub  cerla  forma  litteras  statuit  ac  etiam  ordinavit,  ut  in 
civitale  Ulixbon.  foret  ac  esse  posset  de  cetero  litterarum  studium  ge- 
nerale,  tam  eidem  studio  quam  regentibus  et  studentibus  in  eodem 
certa  privilegia  et  indulgentias  concedendo». 

(15)  Leitão  Ferreira,  p.  73. 


ponto  de  se  tornar  impossível  a  estes  a  permanência  em  Lisboa. 
O  rei  pediu  então  a  Clemente  V  que  transferisse  o  estudo  para 
Coimbra,  cidade  mais  socegada,  e  que  renovasse  em  favor  dos 
professores  e  estudantes  d 'esta  cidade  todos  os  privilégios  con- 
cedidos a  Lisboa  (I6j.  Em  vista  desíe  pedido,  o  papa,  em  25  de 
fevereiro  de  1308,  coramissionou  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo 
de  Coimbra  para  se  informarem  sobre  o  assumpto  e  darem  exe- 
cução ao  pedido  de  el-rei,  se  as  circumstancias  assim  o  exigis- 
sem (17).  Na  mesma  data  concede  o  pontifico,  por  meio  de  outra 
epistola,  dirigida  ao  monarcba,  que,  no  caso  de  se  realisar  a  trans- 
ferencia, seja  applieado  ao  salário  dos  professores  o  excedente 
das  rendas  de  seis  egrejas  parochiaes  (18).  Fica  assim  refutada 
a  recente  opinião  de  que  o  estudo  tinha  sido  transplantdo  para 


(16)  Epistola  de  Clemente  V,  de  5  kal.  Mart.  anno  3  (25  de  fevereiro  (q) 
de  1308)  nos  Reg.  Valic.  an.  3  ep.  384,  H.  72  b.:  «Cum  propter  graves 
dissensiones  et  scandala  exorta  inter  eives  civitatis  ejusdem  (Ulixbon.) 
ex  parte  una  et  scolares  ibidem  studentes  ex  altera  nequiverit  nec  esse 
possit  comode  in  eadem  civitate  studium  supradictum,  idem  Rex  nobis 
humiliter  supplicavit,  ut  studium  ipsum  ad  civitatem  Colimbrienseni, 
que  ut  asserit  est  locus  magis  accomodus  et  conveniens,  transferamus, 
eidem  Colimbriensi  studio  ac  regentibus  et  studentibus  in  eodem  pri- 
vilegia et  indulgentias  concedendo,  que  predicto  LUixbonensi  studio  et 
in  ipso  regentibus  et  studentibus  predecessor  concesserat  antedictus». 
Este  ponto  não  se  achava  até  agora  elucidado.  Ferreira,  que  tinha  ape- 
nas ura  conhecimento  muito  impei'feito  da  epistola  pontifícia,  é  muito 
confuso  (p.  74  e  segg.)  e  erra  continuamente  as  datas  (r).  Também  não 
merece  confiança  o  Visconde  de  Villa-Maior,  p.  21  (s),  apesar  de  ter 
apresentado  o  verdadeiro  fundamento  a  pag.  20. 

(17)  Reg.  Vat.  1.  c. 

(18)  Porrecta  nuper  nobis  ex  parte  tue  celsitudinis  petitio  continet, 
ut  cum  in  partibus  illius  Magistri  seu  Doctores  in  scientia  litterarum 
sine  salário  inveniri  nequeant  nec  liaberi,  Ven.  fratri  nostro  Archiep. 


et  proventus  sex  ecciesiarura  parrochialium  in  quibus  insoíidum  jus 
obtines  patronatus,  statueret  et  deputaret  ac  etiam  assignaret,  reser- 
vata  côngrua  sustentatione  perpeluis  vicariis  in  ipsis  ecclesiis  servitu- 
ris.  Cum  igitur  negotium  translationis  dicti  sludii  eidem  Archiep.  ei 
ven.  fralr.  nostro...  Episc.  Colimbriensi  per  alias  nostras  sub  certa 
forma  litteras  commictamus,  si  contingat  tran?;lationem  hujusmodi  fíeri, 
per  eosdem  magnificentia  regia  procurare  poterit  apud  illum  vel  illos 
antistites,  sub  (|uorum.jurisdictione  hujusmodi  consistunt  ecclesie,  quod 
ipsi  de  i-edditibus  et  proventibus  supradictis  petita  faciant  et  concedant, 
nam  sedem  apost.  in  confii-matione  eorum  que  ipsi  super  hoc  facient 
excellentia  regia  inveniet  liberalcm.  Reg.  Vat.  an.  3,  ep.  346,  fl.  65  a. 


Coimbra  já  em  1307  (19).  Não  podia  este  facto  ter-se  dado  anteã 
de  1308-1309  (t). 

A  lõ  de  fevereiro  deste  ultimo  anno  publicou  D.  Diniz  a 
magna  cbarta.  «In  civitate  Colimbriensi  quam  praeeligimus .  .. 
fundamus  et  plantamus  irradicabiliter  stiidium  generale»,  começa 
elle  por  dizer.  A  theologia  devia  ser  ensinada  nos  conventos  dos 
dominicos  e  dos  franciscanos.  Depois  menciona  especificadamente 
um  doctor  in  decretis,  e  um  magister  in  decretalibus,  um  profes- 
sor in  legibus,  um  magister  in  medicina  e  doctores  et  magistros 
in  facultatibus  dialectice  et  grammatice.  Concede  valiosos  privi- 
légios a  todos  os  membros  da  universitas  studii ;  toma  a  todos  os 
estudantes  sob  a  sua  protecção ;  admoesta  os  babitantes  de  Coim- 
bra para  que  llies  nào  causem  nenbum  damno  e  constitue  seus 
«judices  ordinários»  ao  bispo  e,  eventualmente,  ao  seu  vigário,  ou 
então  ao  magister  scolarum,  «si  hoc  noscatur  ad  suum  officium 
pertinere»,  com  a  seguinte  clausula:  «per  boc  tamen  legi  dicenti, 
quod  magistri  in  suos  scolares  jus  dicere  valeant,  non  intendimus 
derogare,  sed  eam  in  sua  firmitate  perdurare  volumus».  Ojusti- 
cia  (u)  só  em  casos  excepciouaes  podia  prender  os  estudantes  e 
mesmo  então  era  obrigado  a  entregal-os  ao  foro  ecclesiastico.  Os 
estudantes  podiam  eleger  para  si  reitores,  conselbeiros  e  todos  os 
empregados ;  tinbam  o  direito  de  possuir  sêllo  (v)  e  de  practicar 
tudo  o  que  fosse  de  vantagem  para  o  estudo.  Dois  membros  do 
seu  conselho  (x)  de  Coimbra  e  dois  estudantes  deviam  taxar  todos 
os  annos  as  habitações.  Permitte  aos  estudantes  que  continuem  a 
morar  nas  casas  em  que  já  estiverem,  comtanto  que  se  intendam 
com  os  respectivos  proprietários  acerca  da  renda.  Ficam  também 
isentos  de  pagar  quaesquer  emolumentos  á  chancellaria  regia, 
bem  como  todos  os  direitos  que  lhes  fossem  exigidos  ao  ir  para 
o  estudo  (2/).  Os  viveres  destinados  aos  estudantes  não  pagariam 
imposto  nenhum,  de  qualquer  parte  do  reino  que  fossem  levados 
para  Coimbra.  Nas  suas  habitações  não  poderiam  alojar-se  solda- 
dos, homens  armados,  jograes,  etc.  (z).  Por  ultimo  estabelece  dois 
conservadores  dos  privilégios  concedidos  aos  estudantes  (20). 


(19)  Seguem  esUi  opiíiiõo  Ribeiro,  i,  425  e  sog. ;  Visconde  de  Villa 
Maior,  pa^.  21.  l^ibeiro  faila  d'iima  carta  de  conslituições  do  estudo  de 
Coimbra,  datada  de  27  de  janeiro  de  1307.  Mas  aqui  ba  uma  confusão 
com  a  carta  do  20  de  Janeiro  de  1317  (««).  _    ^     . 

(20)  V.  o  docuinenlu  em  Ferreira,  |».  90.  Sousa,  Procas,  i,  75.  Stoin 
não  o  conbecia  e  suppõe  assas  ingenuamente  (|ue,  d'um  documento  de 
D.  Pedi'0,  datado  de  1439,  se  deve  concluir  que  já  anteriormente  ti- 
nham sido  concedidos  certos  privilégios  á  universidade. 
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Quer-me  parecer  que  D.  Diniz,  ao  prescrever  isto,  se  achava 
sob  a  influencia  da  magna  cliarta,  concedida  a  Salamanca  por 
AíFonso  o  Sábio,  e  d 'outras  disposições  do  mesmo  rei.  Confirma 
esta  conjectura  o  documento  de  18  de  janeiro  de  1323,  de  que 
em  breve  me  hei  de  occupar. 

Mas  a  universidade  também  nao  floresceu  em  Coimbra,  embora 
seja  incontestável  que  tomou  incremento  nesta  cidade.  A  29  de 
janeiro  de  1317  approvou  o  monarcha  os  estatutos  da  universi- 
dade (21),  que  infelizmente  se  perderam  (era).  Tem  a  data  de 
18  de  janeiro  de  1323  outro  importante  documento  emanado  da 
coroa.  Como  vimos  acima,  Clemente  V  tinha  destinado  para  sa- 
lário dos  professores  as  rendas  de  seis  egrejas.  O  bispo  de  Coim- 
bra designou  para  este  eííeito  na  sua  diocese  as  egrejas  de  Soure 
e  de  Pombal.  Como  era,  porém,  a  ordem  de  Christo  que  usufruía 
agora  as  rendas  doestas  egrejas  [bh),  ordenou  el-rei  pelo  documento 
supramencionado  que  ella  pagasse  todos  os  annos,  em  duas  pre- 
stações, ao  professor  de  direito  romano  (mestro  das  leys)  600  li- 
bras, ao  dos  decretos  (cc)  500,  ao  mestre  de  medicina  (física)  e  ao 
de  grammatica,  200  a  cada  um,  ao  mestre  de  lógica  1(X),  ao  de 
musica  7õ  {dd)  e  a  cada  um  dos  dois  conservadores  40  (22).  As 
prestações  deviam  ser  pagas  uma  pelo  S.  Lucas  e  outra  pelo 
S.  Joào  (23). 

Vemos  por  este  documento  quaes  as  disciplinas  ensinadas,  e 
qual  o  desenvolvimento  que  se  dava  ao  seu  ensino.  A  universi- 
dade n'estes  primórdios  achava-se  organisada  como  a  de  Sala- 
manca, no  tempo  em  que  AíFonso  o  Sábio  lhe  outorgou  a  carta  de 
privilégios.  Também  em  Coimbra  não  entrava  a  theologia  no 
plano  dos  estudos  universitários,  embora  fosse  lida  nos  conventos. 
Continuava  ainda  em  vigor  e  continuou  por  muito  tempo  a  pro- 
hibição  de  Clemente  V  [ee). 

A  D.  Diniz,  fallecido  em  7  de  janeiro  de  1325,  succedeu  seu 
filho  D.  Afíbnso  IV.  Este  dirigiu  logo  as  suas  attenções  para  o 
estudo,  e  pediu  a  João  XXII  que  dispensasse  os  estudantes  da 
obrigação  de  residir,  o  que  este  concedeu,  por  5  annos,  a  24  de 
agosto  do  mesmo  anno  (24). 

Segundo  Francisco  Brandão,  o  rei  deliberou  em  1338  transfe- 


(21)  Ferreira,  p.  111.  Visconde  de  Villa-Maior,  p.  24. 

(22)  A  libra  valia  então  30  réis  da  moeda  aclual.  5  réis  valem,  como 
se  sabe,  2  '/a  cêntimos. 

(23)  O  documenlo  encontra-se  em  Ferreira,  pag.  114. 

(24)  Reg.  Vat.  an.  9,  p.  2,  ep.  2184,  ti.  333  b.  Na  epistola  diz  elle  que 
era  Coimbra  «in  utroque  jure  et  aliis  scientiis  viget  studiura  generale». 
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rir  a  universidade  outra  vez  para  Lisboa  (25).  São  muito  obscuros 
os  motivos  d'esta  transferencia.  O  que  é  certo  é  que  a  universi- 
dade já  em  1339  se  achava  em  Lisboa  (26).  O  Visconde  de 
Villa-Maior  está  em  eri'0  quando  affirma  que  estas  mudanças  são 
pouco  fundadas  (//),  pois  deixaram  tão  escassos  vestigios  que 
muitos  escriptores  não  fazem  delias  menção  nenhuma.  Para  prova 
do  seu  asserto,  cita  este  escriptor  um  documento  que  se  encontra 
no  Registo  das  Provisões,  por  onde  se  vê  que  a  universidade 
esteve  primeiramente  em  Lisboa  e  depois  em  Coimbra,  permane- 
cendo nesta  cidade  até  ao  tempo  de  D.  João  I  (1384),  que  foi 
quem  primeiro  a  collocou  para  sempre  em  Lisboa  (27)  {gg).  O  Vis- 
conde de  Villa-Maior,  ao  pôr  em  duvida  a  frequência  d'estas 
trasladações,  refere-se  principalmente  á  do  anno  de  1338,  que 
ha  pouco  foi  mencionada,  e  á  de  1354-1355.  E  que  não  encontrou 
nos  documentos  nenhuma  prova  satisfactoria,  e  eu  não  tenho 
duvida  em  confessar  que  em  Lisboa  e  Coimbra  difficilmente  se 
conservariam  documentos  relativos  a  estas  transferencias  (hh). 
Hoje,  porém,  não  se  podem  contestar,  em  vista  dos  diplomas 
que  se  acham  nos  archivos  do  Vaticano. 

Em  1344  D.  Affonso  dirige-se  a  Clemente  VI,  pedindo-lhe 
ordene  que,  em  virtude  da  sua  auctoridade  apostólica,  seja  des- 
tinada «de  fructibus,  proventibus  et  redditibus  ecclesiarum  (in 
quibus  ipse  rex  dumtaxat  jus  obtinet  patronatus)  per  eum  vel 
successores  suos  Portugahe.  .  .  eligendarum  usque  ad  summam 
trium  milium  libraram  Portugalen.  monete  nunc  currentis  pro  sa- 
lariis  doctoribus,  magistris,  baccalariis  et  aliis  ad  opus  ipsius 
studii  necessariis  annis  singulis  perpetuo  persolvendis»,  devendo 
essa  somma  ser  fixada  por  pessoas  expressamente  designadas 
pelo  papa.  O  estudo  acha-se  «in  civitate  Ulixbonen.,  in  qua  in 
utriusque  júris  et  aliis  scientiis  viget  studium  generale».  A  10 
de  janeiro  de  1345,  Clemente  VI  encarrega  os  bispos  de  Lisboa 
e  de  Évora  de  satisfazerem  aos  desejos  do  rei,  mas  sem  prejuízo 
do  culto  divino  (28).  A  25  de  janeiro  são  dispensados,  por  3 
annos,   da  obrigação  de  residência,   a  pedido  do  rei,   «universi 


(25)  Monarchia  Lusitana,  pari.  5,  1.  16,  fl.  166  b.  (Lisboa,  1650). 

(26)  Ferreira,  p.  140  e  seg. 

(27)  Exposição  saccinta,  etc,  pag.  26.  O  documento  que  elle  adduz 
em  al)ono  da  ,sua  oitiiiião  ó  de  data  recente  e  perde  toda  a  importância 
em  presença  dos  testemunhos  contemporâneos.  Contém,  além  d'isso, 
o  erro  de  dar  a  universidade  como  transferida  para  Li.sboa  só  no  tempo 
de  D.  João  I.  Logo  voltarei  a  este  ponto. 

(28)  Rcg.  Vai.  an.  3,  lib.  2,  p.  2,  ep.  488,  11.  155  b. 
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doctores  raagistrí  et  scolares  studii  Ulixbonen. »  (29),  Accresce  a 
isto  que  em  1346  os  «rectores,  doctores,  magistri  totaque  univer- 
sitas  studii  civitatis  Ulixbonen.»  se  dirigiram  repetidas  vezes  a 
Clemente  VI  com  uma  supplica  em  favor  de  Johannes  Laurentii, 
cónego  de  Évora  (30). 

Documento  ainda  mais  importante  é  a  bulia  papal  de  13  de 
setembro  de  1350.  Clemente  VI  concede  dispensa  da  obrigação 
de  residir,  por  5  annos,  «universis  doctoribus  et  magistris  ac  sco- 
laribus  studii  Ulixbonen.  in  sacra  pagina  (31)  et  in  jure  canónico 
et  civili,  in  medicina  et  qualibet  alia  licita  facultate  legentes  ac 
studentes»  (32). 

Estes  extractos  de  documentos  provam,  pois,  até  á  saciedade, 
que  a  universidade  já  se  não  achava  era  Coimbra  mas  sim  em 
Lisboa.  Subsiste,  porém,  ainda  a  possibilidade  de  haver  estudo 
nas  duas  cidades  ao  mesmo  tempo.  E  é  talvez  esta  a  opinião  do 
Visconde  de  Villa  Maior,  visto  que,  pela  obra  de  Leitão  Fer- 
reira, devia  conhecer  a  bulia  citada  em  ultimo  logar  (33).  Mas 
também  não  pôde  sustentar-se  tal  opinião,  em  presença  dos  do- 
cumentos que  vão  seguir-se. 

Cerca  de  1354-1355  foi  o  estudo  outra  vez  transferido  de 
Lisboa  para  Coimbra.  Por  luais  divertido  que  isto  pareça  (e  ainda 
não  é  a  ultima  vez !)  e  por  menos  comprovantes  que  fossem  os 
documentos  que  até  agora  se  podiam  adcluzir,  este  facto  está  hoje 
acima  de  toda  a  discussão,  pois  é  confirmado  por  uma  epistola  de 
Innocencio  VI,  dirigida  aos  bispos  de  Lisboa  e  de  Évora,  em  2 
de  maio  de  1355.  Diz  ahi  o  papa,  em  primeiro  logar,  que,  segundo 
a  exposição  de  D.  Affonso  IV,  Clemente  VI  havia  concedido  a  este 
monarcha  uma  certa  somma  das  rendas  de  varias  egrejas,  afim 
de  pagar  os  salários  dos  professores  e  «in  favorem  generalis  studii, 
quod  tunc  in  civitate  Ulixbonen.  dictus  rex  vigere  dicebat»,  e  os 
tinha  constituído  executores  a  elles  ambos.  Mas  agora,  segundo 
os  dizeres  da  petição  regia,  acliava-se  «generale  studium  regni 


(29)  Re::^.  Vat.  an.  3,  lib.  3,  ep.  564,  fl.  279. 

(30)  Reg.  Suppl.  Ciem.  VI,  an.  5.  p.  3,  fl.  15  a.  170  b.  A  primeira 
petir;ão  foi  deferida  a  15  de  setembro  de  1346,  a  segunda  a  19  de  de- 
zembro do  mesmo  anno. 

(31)  Não  devemos  ligar  muila  importância  ao  facto  de  se  mencionar 
a  sacra  pagina,  pois  esta  realmente  não  se  estudava  na  universidade. 
Clemente  Vil  torna  a  oxceplual-a  mais  tarde. 

(32j  Reg.  Vat.  an.  9,  lib.  3,  p.  1,  ti.  2Ul  a. 

(33)  L.  c.  p.  144.  Encontra-se  também  no  arcbivo  da  universidade  de 
Coimbra.  (Gaveta  3,  maço  3,  n.  39). 
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sui  de  civítate  Ulixbonen.  predicta  ad  ctvitatem  CoUmhrien.  in 
dicto  regno  consistentem,  in  qua  olim  generale  studium  dicti  regni 
esse  consueverat,  ex  certis  causis  rationalibus  licite  translatumi) ; 
por  isso  pede-se  ao  papa  haja  por  bem  approvar  a  dieta  transfe- 
rencia, bem  como  a  applicaçào  ao  estudo  da  somma  «trium  milium 
librarmn».  O  papa  encarrega  os  dois  bispos  de  satisfazerem  aos 
desejos  do  monarclia,  depois  de  haverem  procedido  ás  devidas 
informações  (34).  Por  aqui  vemos,  pois,  que  o  estudo  tinha  sido 
mudado  recentemente  de  Lisboa  outra  vez  para  Coimbra  e  que 
já  anteriormente  havia  estado  n'esta  ultima  cidade.  Com  este  tes- 
temunho authentico  fica,  portanto,  confirmada  a  exactidão  de 
todos  os  documentos  anteriores  e  refutada  a  opinião  do  Visconde 
de  Villa-Maior. 

É,  porém,  manifesto  que  estas  continuas  deslocações,  se  assim 
me  posso  exprimir,  de  modo  nenhum  podiam  favorecer  o  desen- 
volvimento e  prosperidade  do  estudo;  indicam,  pelo  contrario, 
que  elle  se  nào  tinha  ainda  tornado  florescente.  Não  é,  portanto, 
de  admirar  que  fosse  decahindo  cada  vez  mais,  e  d'este  modo  não 
deixasse  vestígios  nenhuns  da  sua  actividade.  Era  já  impossível 
obstar  á  sua  ruina.  No  reinado  de  D.  Pedro  I  e  de  D.  Fernando 
as  cousas  correram  ainda  peor  do  que  até  alli.  De  nada  valeu  que 
estes  dois  monarchas  confirmassem  os  privilégios  da  universidade, 
que  agora  se  achava  em  Coimbra,  e  lhe  conferissem  outros  de 
novo  (35) ;  de  nada  valeu  que  Urbano  V  concedesse  dispensa  da 
obrigação  de  residir,  por  3  annos,  em  18  de  fevereiro  de  1367  (36). 
A  universidade  desceu,  por  assim  dizer,  á  condição  de  um  estudo 
particular,  em  que  já  difficilmente  haveria  quem  se  graduasse,  (^l). 

Apesar  de  não  ser  este  facto  conhecido  hoje  em  Portugal,  dois 
documentos  contemporâneos,  que  vou  adduzir,  não  deixam  duvida 
nenhuma  a  tal  respeito. 

D.  Fernando  mudou  novamente  o  estudo  de  Coimbra  para 
Lisboa,  no  anno  de  1377  (37),  esperando  obstar  por  este  meio  á 
sua  ruina  completa  (38).  Deu-lhe  ao  mesmo  tempo  novos  privi- 
légios e  providenciou  sobre  os  subsidies,  tantas  vezes  em  atrazo 


(34)  Reg.  VaL.  an.  3,  lib.  1,  p.  2,  fl.  237  b. 

(35)  V.  Ferreira,  p.  148  e  ao'^.,  181  e  seg. 
(3(3)  Reg.  Vat.  Aveniou.  lom.  15,  ti.  28tí. 

(37)  V.  os  documentos  cm  Ferreira,  p.  190  e  segg.  Com  isto  íica  sem 
valor  o  testeinuiilio  adduzido  pelo  Viscoudc  de  Villa-Maior  [y.  acima, 
p.  11),  segundo  o  qual  foi  D.  João  I  ([uem  peia  primeira  vez  mudou  a 
universidade  de  Coimbra  i)ara  Lisboa. 

(,38)  Ibid.  p.  103. 
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desde  então  (39).  Viu,  porém,  qiie  estas  medidas  ainda  não  eram 
suflBcientes  para  com  ellas  se  assegurar  o  futuro.  Dirigiu-se,  por 
isso,  ao  antipapa  Clemente  VII,  a  quem  a  Hespanlia  e  Portugal 
prestavam  obediência,  e  expoz-lhe  «quod  m  Regno  Portugalie 
generale  studium^  quod  in  illis  partibus  summe  foret  expediens, 
non  kabetur,  quodque  civitas  Ulixbonen. . .  .  ad  hujusmodi  gene- 
rale, cum  particulare  dudum  in  ea  fuerit,  studium  accomoda  mul- 
tum  existeret».  O  antipapa  Clemente  determina  (statuimus  et 
ordinamus),  em  7  de  julho  de  1380,  «ut  in  dieta  civitate  de  cetero 
sit  studium  generale  illudque  perpetuis  temporibus  inibi  vigeat 
tam  in  jure  canónico  et  civili  quam  alia  qualibet  licita  preter- 
quam  in  theologica  facultate».  Outorga  aos  estudantes  todos  os 
privilégios  inclusos  «in  corpore  júris»,  e  os  dos  outros  estudos 
geraes.  O  grau  de  licenciado  devia  ser  conferido  pelo  bispo  de 
Lisboa  ou  pelo  seu  vigário  geral,  etc,  e  os  graduados  ficavam 
com  o  direito  de  ensinar  em  toda  a  parte  (40).  Clemente  Vil 
communica  isto  na  mesma  data  ao  bispo  de  Lisboa  e  ao  deão  da 
sé  de  Coimbra;  depois  refere-se  ao  pedido  que  o  rei  lhe  fizera 
para  conceder  novo  subsidio,  apesar  de  já  anteriormente  ter  a 
Santa  Sé  consignado  em  proveito  do  estudo  as  rendas  de  varias 
egrejas,  e  encarrega  os  dois  personagens  a  quem  se  dirige,  «ta- 
xandi,  moderate  tamen,  de  fructibus,  redditibus  et  proventibus 
Bracaren.  et  Ulixbonen.  ac  aliarum  cathedralium  et  colegiata- 
rum  ecclesiarum  in  dicto  regno  existentium  pensiones  annuas», 
a  fim  de  com  ellas  se  remunerarem  os  serviços  dos  doutores  e 
mestres  (41). 

Em  presença  destes  documentos,  até  agora  desconhecidos,  o 
assumpto  apresenta-se-nos  de  súbito  sob  um  novo  aspecto.  Fica 
assente  a  proposição  acima  enunciada  de  que  o  estudo  em  Por- 
tugal se  achava  reduzido  ao  minimo  no  tempo  de  D.  Fernando. 
Por  um  lado,  podia  o  monarcha  entrar  em  duvida  sobre  se  a  es- 
chola  ainda  conservaria  os  privilégios  pontificios;  por  outro  lado, 
não  encontrava  meio  de  attrahir  estudantes  a  Lisboa,  senão  ob- 
tendo da  sé  apostólica  privilegio  para  fundar  de  novo  a  universi- 
dade. Isto,  porém,  não  seria  só  de  per  si  sufficiente  para  provar 
que  tal  facto  se  deu,  pois  nem  todos  os  diplomas  de  fundação 
tinham  esta  em  vista.  Entretanto,  no  caso  presente,  foi  na  rea- 
lidade creado  um  novo  estudo  geral,  como  o  mostram  claramente 


(39)  Ibid.  p.  196  e  segg. 


(40)  Reg.  Valic.  Avenion.  Ciem.  VII,  an.  2,  pog.  4,  tom.  20,  fl.  413  a. 

(41)  Reg.  Vatic.  Avenion.  1.  c.  fi.  414  a. 
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as  passagens  ha  pouco  transcriptas.  Com  a  epistola  de  Clemente  VII 
começa,  portanto,  também  o  segundo  período  da  universidade 
portugueza  (42),  que  foi  bera  mais  glorioso  do  que  o  primeiro. 
E  se  o  estudo  ficou  agora  em  Lisboa  até  1537,  deve  isso  attri- 
buir-se  principalmente  á  referida  epistola  de  Clemente  VII,  que 
o  fixou  n'esta  cidade  {jj). 

Foi  por  certo  depois  de  publicado  o  diploma  em  questão  que  o 
«Rector  studencium  universitatis  studii  Ulixbonen.  ac  universitas» 
enviaram  um  rotulus  a  Clemente  Vil  (43).  N'elle  se  mencionam  81 
estudantes,  juristas  pela  maior  parte,  e  um  bacharel  in  decretis, 
Fernando  Martins  (que  nào  deve  confundir-se  com  o  legista  sal- 
manticense  do  mesmo  nome).  A  nova  planta  nào  podia  naturalmente 
apparecer  desde  logo  com  um  grande  vigor ;  mas,  se  fosse  cuida- 
dosamente tractada,  promettia  desenvolver-se  e  mostrar-se  capaz 
de  viver.  E  cuidados  nào  lhe  faltaram  com  elles  durante  este  pe- 
ríodo. Com  o  anno  de  1381  começa  uma  valiosa  serie  de  docu- 
mentos, relativos  á  universidade  de  Lisboa,  uns  contendo  privi- 
légios ou  a  sua  confirmaçào  e  outros  occupando-se  de  fundações, 
doações,  etc,  em  favor  da  universidade  (44).  Os  principaes  pro- 
tectores régios  do  estudo,  durante  este  período,  foram  D.  Joào  I 
(1383-138Ò  e  1385-1433);  o  infante  D.  Hem-ique,  grào-mestre 


(42)  O  Visconde  de  Villa-Maior  faz  ir  o  primeiro  periodo  de  1288  até 
1537,  e  o  segundo  desde  1537  a  1772.  Mas  tal  divisão  é  inadmissível,  e 
aquelle  escriptor  teria  decerto  adoptado  outra,  se  conijecesse  os  do- 
cumentos supracitados. 

(43)  Reg.  Suppl.  de  Ciem.  VII,  tom.  unic.  ti.  204  b.  Verdade  é  que  o 
rotulus  foi  datado  na  chancellaria  pontifícia  do  dia  XIV  kai.  e  X  kai. 
dec.  an.  1 ;  mas  isto  porque  assim  o  desejava  a  universidade,  que  diz  a 
fl.  209:  «Cum  usque  nune  propter  D.  nostri  regis  indifferentiam  non 
potuerimus  S.  V.  aliqualiter  supplicare  et  ideo  in  hoc  non  reperiamur 
in  culpa,  placeat  S.  V.  signare  rotulam  suprascriptum  prout  pelitur  cum 
data,  que  in  creatione  pape  studiis  concedi  consue\it».  Especialmente 
Clemente  VII  poz  a  data  do  I.°  anno  em  muitas  supplicas  e  rotuli 
posteriores,  d'onde  resultou  que  as  supplicas  do  1."  anno  enchem  nada 
menos  de  10  in-folios.  Por  este  processo  de  antedatar  podiam  os  bene- 
fícios pertencer  áquelles  a  íjuem  eram  dados,  desde  a  data  da  expe- 
dição. Supponliamos,  porém,  que  o  rotulus  acima  referido  fora  enviado 
antes  de  vir  o  diploma  de  fundação:  nada  faz  isto  para  o  caso,  pois  o 
estudo  já  se  encontrava  era  Lisboa  antes  da  publicação  d'aquelle  di 
ploma.  Embora  muito  decadente,  não  se  achava  completamente  desor- 
ganisado. 

(44)  Encontram-se  actualmente  no  archivo  da  universidade  de  Coim- 
bra, gaveta  1,  2.  Foi  publicado  ha  pouco  um  indice  d'este6 documentos: 
Catalogo  dos  pergaminhos  do  Caitorio  da  universidade  de  Coimbra, 
Coimbra,  1881.  Veja-se  n'este  catalogo  a  p.  19  —  24. 
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da  ordem  de  Christo  (fallecido  em  1460),  sob  cujo  protectorado 
a  universidade  esteve  por  muito  tempo;  D.  Manuel  (1495-1521). 
Por  um  diploma  de  D.  JoFio  I,  datado  de  25  de  outubro  de  1400, 
sabemos  que  n'aquelle  tempo  havia  na  universidade  de  Lisboa 
3  professores  de  direito  romano  e  3  de  direito  canónico,  4  de 
grammatica,  2  de  lógica,  1  de  medicina  e  1  de  theologia  (45). 
Apparece-nos  assim  a  tlieologia  ensinada  já  na  universidade,  e 
continua  a  sel-o  d'aqui  por  deante.  D.  João  I  dirigiu-se  poste- 
riormente ao  papa  João  XXIII  por  meio  d'uma  carta,  na  qual 
expunha  que  seus  antecessores  tinham  empregado  as  necessárias 
diligencias  para  conseguir  «quod  regnicole  eorundem  (regnorum) 
pro  scientiarum  acquirendis  fructibus,  quos  indesiuenter  esurie- 
bant,  non  per  aliena  mendicare  suftragia  coacti  fuerunt,  sed  pa- 
ratam  sibi  de  illis  in  regnis  eisdem  invenerant  mensam  propi- 
nationis»  (46).  E  também  uma  copia  da  carta  de  Conrado  relativa 
á  eschola  de  Salerno  (47).  O  antigo  privilegio  da  applicaçào  «ad 
usum  uuiversitatis  studii»  das  rendas  de  5  egrejas  parochiaes 
nenhum  valor  tinha  já,  pois  essas  egrejas  estavam  pobres  por  causa 
das  muitas  guerras.  O  papa  reserva  agora,  a  21  de  março  de  1411, 
mais  3  egrejas  para  a  universidade,  afim  de  que  «studium  de 
eisdem  fructibus .  .  ,  per  continuum  theologie  exercitium  ac  sa- 
crorum  canonum  disciplinam  pre  aliis  scientiis  sive  facultatibus 
decoretur»  (48)  (kJc).  No  reinado  de  D.  Manuel  foi  a  universidade 
reorganisada,  sendo-lhe  dados  por  este  monarcha  novos  esta- 
tutos, entre  os  annos  de  1499  e  1504.  (49). 

Em  1537  foi  a  universidade  outra  vez  mudada  para  Coim- 
bra (50),  para  ficar  definitivamente  nesta  cidade,  Ahi  se  acha 
ainda  hoje,  embora  com  uma  feição  completamente  diversa  da  que 
tinha  na  edade  media.  Cora  o  anno  de  1537  começa  o  terceiro 
periodo  da  universidade;  no  anno  de  1772,  em  que  soffreu  uma 
transformação  completa  (iwn),  entrou  ella  no  seu  quarto  periodo. 
Em  Portugal  nào  existe  actualmente  outra  universidade. 


(45)  Leitão  Ferreira,  1.  c.  p.  240. 

(46)  O  texto  dos  Regesta  contem  algumas  iiicorreCf^Ões. 

(47)  É  muito  possível  que  D.  João  I  íiríisse  estas  e  outras  expressões 
da  carta  i)ela  qual  D.  Pedro  IV  fundou  a  universidade  de  Perpignan. 

(48)  Reg.  Jolian.  XXIII  no  archivo  de  Lalrão,  1410,  an.  1, 1.  9,  fl.  54  a. 

(49)  Conservam-se  ainda  no  arcliivo  da  universidade  de  Coimbra,  no 
1."  volume  do  Livro  das  Provisões  (//;.  Veja-se  também  o  Visconde 
de  Villa-Maior,  p.  39  c  seg. 

(50)  Muitos  auetores  collocam  a  transferencia  no  anno  do  1534.  Mas 
Ferreira  provou,  á  vi.sta  dos  documentos  (1.  c.  p.  51G  e  segg.  e  536  e 
SG^^g.),  que  ella  não  podia  tcr-se  dado  antes  do  anno  de  1537. 


NOTAS  DO  TRADUCTOR 


(a)  Na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa  conserva-se  manuscripta 
a  segunda  parte  da  obra  de  Leitão  Ferreira.  Chega  até  o  anno  de 
1551,  a  julgar  pela  copia  existente  no  archivo  da  universidade. 

{h)  Parece-me  nao  ser  temeridade  affirmar  que  F.  C.  de  Figuei- 
roa  escreveu  as  Memorias  da  universidade,  antes  de  publicadas  as 
Noticias  chronologicas  de  Leitão  Ferreira  (1).  Com  eíFeito,  este 
escriptor  serviu-se,  para  a  composição  da  sua  obra,  de  um  com- 
pendio de  informações  e  de  catálogos,  devido  a  Carneiro  de  Fi- 
gueiroa,  e  que  por  certo  não  era,  ao  menos  na  essência,  senão  o 
trabalho  que  hoje  possuímos  com  o  nome  de  Memorias  da  uni- 
versidade de  Coimbra.  Eis  as  próprias  palavras  de  L.  Ferreira: 
«Confesso  que  o  maior  soccorro,  de  que  n'esta  composição  me 
aproveitei,  e  que  me  deu  grande  luz  para  adeantar  o  meu  trabalho, 
foi  o  que  communicou  á  Real  Academia  o  lUustrissimo  Senhor 
Francisco  Carneiro  de  Figueiroa,  digníssimo  reitor  e  reformador 
da  Universidade  de  Coimbra,  que,  vendo  e  examinando,  a  dis- 


(1)  Devem  exceptuar-se,  é  claro,  as  pouquíssimas  noticias  relativas 
aos  annos  posteriores  ao  de  1729,  em  que  appareceram  as  Noticias 
chronologicas.  F.  C.  de  Figueiroa  foi  reitor  da  universidade  desde  1722 
até  1744.  mas  as  Memorias  terminam  em  1736.  A  partir  de  1738,  F.  C. 
de  Figueiroa  esteve  frequentes  vezes  ausente  da  universidade,  por  mo- 
tivo de  doença.  N'aquelle  anno  sobreveio-lhe,  com  effeito,  «gravissima 
queixa,. ..  estando  em  evidente  perigo  de  vida».  (V.  Livro  v  das proci- 
sões  antigas,  li.  63.  Cfr.  fl.  33,  34  e  37). 
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pendios  da  própria  saúde,  o  cartório  d'ella,  resumiu  a  um  com- 
pendio de  informações  e  de  catálogos,  egualmente  exacto  que 
erudito,  tudo  o  que  podia  contribuir  com  certeza  a  este  assumpto, 
e  que  se  deve  ter  por  autlientico,  legal  e  fidedigno,  pois  se  com- 
pilou de  documentos  sem  vicio,  impostura  ou  outra  má  suspeita, 
tanto  pelo  que, toca  ao  estado  primeiro  e  mudanças  antigas  da 
universidade,  como  pelo  que  respeita  aos  reitores,  visitadores, 
reformadores,  lentes,  cónegos  magistraes  e  doutoraes.  ...  O  dicto 
compendio,  pois,  de  que  precisamente  me  valho,  como  de  conductor 
fiel  e  fixo  norte,  para  sahir  com  esta  empreza  a  publico ...»  (2). 
Por  estas  palavras  se  vê  claramente  a  relação  que  ha  entre  a 
obra  de  C.  de  Figueiroa  e  a  de  L.  Ferreira.  O  compendio  de  que 
este  se  serviu  foram  sem  duvida  as  Memorias  de  Figueiroa,  na 
sua  redacção  actual  ou  com  muito  pouca  difí^rença,  como  se  de- 
duz do  confronto  dos  dois  trabalhos. 

(c)  As  Memorias  de  Figueiroa  acham-se  publicadas  nos  Annua- 
rios  de  1871-1872  e  de  1873-1874  a  1881-1882.  Apenas  se  con- 
serva inédito  o  Supplemento  e  a  Origem  das  conezias  magistraes 
e  doutoraes.  Na  Exposição  succinta  do  Visconde  de  Villa-Maior, 
citada  varias  vezes  pelo  R.  P.  Denifle,  se  lê  que  «o  manuscripto 
(de  Figueiroa)  vai  sendo  successivamente  publicado  entre  as  va- 
riedades do  Amiuario  da  universidade  de  Coimbra».  (P.  8). 

(d)  Aliás  D,  António  da  Costa. 

(e)  André  de  Resende  nao  exerceu  o  magistério  em  Lisboa 
antes  de  1Õ34  ou,  talvez  melhor,  de  1536.  D'este  e  doutros  pon- 
tos relativos  á  vida  do  celebre  humanista  tracta  diffusamente  L. 
Ferreira,  na  segunda  parte  (inédita)  das  Noticias  chronologicas  da 
universidade  de  Coimbra. 

(/)  André  de  Resende,  de  quem  sào  as  palavras  liiterarum  stu- 
dia  vigebant^  recorreu,  para  escrever  a  vida  de  S.  Fr.  Gil,  a  duas 
fontes  que  se  guardavam  no  convento  de  S.  Domingos  de  San- 
tarém: um  livro  antiquíssimo,  escripto  em  latim  bárbaro  por 
pessoa  que  parece  ter  tractado  familiarmente  o  santo,  e  um  tra- 
balho de  auctor  mais  recente,  mas  escripto  do  mesmo  modo  em 
latim  bárbaro.  Neste  ultimo  é  que  Resende  encontrou  as  noticias 
relativas  aos  estudos  de  S.  Fr.  Gil.  «Vitae  vero  series,  diz  elle, 
pátria,  parentes,  studia  ejus  et  conversio :  ab  altero  recentiore 
descripta  sunt,  eodem  caractere,  hoc  est,  plane  barbare»  (3). 


(2)  Noticias  chronologicas  da  unioersidade  de  Coimbra.  Primeira 
parte.  Razão  da  obra. 

(3)  Conversionis  mirandae  D.  Aegidii  Lusitani  . . .  líber  primus,  fl.  4 
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Não  julgo  arrojada  a  supposição  de  que  esta  segunda  fonte 
fosse  anterior,  e  bastante,  ao  século  xvi.  Das  palavras  de  Resende 
deduz-se  até  que  ambos  os  escriptos  se  achavam  no  mesmo  có- 
dice, que  elle  capitula  de  «librum  veterrimum,  membrana  scri- 
ptum,  a  blattis  semicomestum». 

Mas  nào  deverá  attribuir-se  a  Resende  a  noticia  relativa  aos 
estudos  de  S.  Fr.  Gil  em  Coimbra?  Não  vejo  motivo  para  isso. 
O  intuito  de  Resende  a  respeito  das  fontes  supramencionadas  foi 
apenas  pôr  em  latim  clássico  as  noticias  alli  contidas,  como  se  vê 
pelas  seguintes  palavras:  «Multum  detrahit  rebus,  alioqui  eximiis, 
rudis  et  impolitus  sermo.  Certe  barbárie  et  ignava  compositione, 
etsi  fides  dictorum  non  minuitur,  quamquam  et  id  quoque,  friget 
tamen  affectus.  Ea  ipsa  causa  est.  . .  cur  hoc  operae  suscepi.  Ha- 
beant  ergo  sacerdotes  nostri  divi  Dominici  barbarum  suum  librum, 
atque  in  íidei  testimonium  servent.  Ego  operam  dedi  ut  Aegidii 
nomen  per  aures  eruditorum  fastidiosissimae  aetatis  hujus  paulo 
inoffensius  ire  possit»  (4). 

Mas  lia  mais.  No  Fios  sanctorum  de  Fr.  Diogo  do  Rosário  en- 
contra-se  uma  vida  de  S.  Fr.  Gil,  da  ordem  dos  pregadores, 
«como  escrita  em  um  liuro  autetico  que  tracta  das  vidas  de  alguns 
santos  da  mesma  ordem,  a  qual  parece  que  foi  tirada  da  que  está 
escripta  no  conuento  de  Santarém»  (5).  Que  effectivamente  foi 
tirada  d'esta  é  o  que  se  deduz  do  confronto  com  a  de  Resende,  e 
especialmente  das  duas  passagens  que  vou  transcrever.  Lê- se  no 
Fios  sanctorum  de  Fr.  Diogo  do  Rosário:  «Também  em  mi,  diz 
o  dito  padre,  que  esta  historia  copilou,  esperimentei  as  maraui- 
Ihas  d'este  santo»  (6).  E  segue-se  um  caso  acontecido  em  Tho- 
mar.  Por  outro  lado  escreve  Resende :  «Is  qui  ante  me  Aegidii 
nostri  miracula  scriptis  mandavit  de  se  ipso  baec  retulit»  (7).  E 
expõe  o  mesmo  caso. 

Ora  na  vida  de  S.  Fr.  Gil,  que  se  acha  impressa  no  livro  de 
Fr.  Diogo  do  Rosário,  e  que,  segundo  acabamos  de  ver,  é  extra- 


v.  Não  tem  frontispício  o  volume  onde  encontrei  a  vida  de  S,  Fr.  Gil, 
escripta  por  André  de  Resende,  mas  deve  ser  o  Thesaurus  arcanus, 
publicado  em  Paris,  no  anno  de  1586,  por  Fr.  Estevão  Sampaio. 

(4)  Obr.  cit.  fl.  5  v.  Cfr.  fl.  3  v. 

(5)  No  exemplar  do  Fios  sanctorum  que  tenho  presente  falta  o  fron- 
tispicio,  mas  as  licenças  para  a  impressão  têm  a  data  de  1612.  Barbosa 
Machado,  Innocencio  e  Pinto  de  Mattos  não  mencionam  nenhuma  edi- 
ção d'este  anno. 

(6)  Fl.  354  V. 

(7)  Fl.  108. 
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hida,  como  a  de  Resende,  da  que  existia  em  Santarém,  diz-se 
o  seguinte  a  respeito  dos  estudos  do  Santo:  ^Depois  que  este 
padre  S.  Fr.  Gil  passou  os  annos  da  mocidade,  procuraram  seus 
parentes  de  o  fazer  aprender,  e  elle  estudava  com  grande  diligen- 
cia. .  .  Sendo  mancebo  aproveitou  muito  em  as  sciencias,  princi- 
palmente em  a  arte  de  medicina».  Que  estes  estados  foram  feitos 
em  Coimbra  se  deduz  das  seguintes  palavras,  que  precedem  as 
que  ficam  transcriptas :  «Este  illustre  varão  (o  pae  de  S.  Fr.  Gil) 
era  do  conselho  delrei  D.  Sancho,  e  vedor  de  sua  casa,  porque 
o  amava  muito.  E  em  pago  de  seus  serviços,  o  fez  corregedor  da 
cidade  de  Coimbra,  que  era  n'aquelle  tempo  de  grande  dignidade, 
por  aquella  cidade  ser  a  principal  de  todo  o  reino»  (8). 

(g)  A  obra  de  Resende,  onde  se  encontra  consignado  o  porme- 
nor em  questão,  foi  composta  já  depois  de  mudada  a  universidade 
de  Lisboa  para  Coimbra.  Sabemos  isto  pelo  próprio  Resende,  que 
escrevia  sob  o  pontificado  de  Júlio  III,  «sub  hoc  P.  M.  Júlio  3»  (9). 
Ora  este  pontifico  foi  eleito  em  fevereiro  de  155G  e  falleceu  em 
abril  de  1555.  N'outro  logar  (10)  menciona  Resende,  como  facto 
recente  (nuper),  o  nascimento  de  D.  Sebastião  (20  de  janeiro  de 
1554)  (11). 

ih)  A  bibliotheca  da  universidade  adquiriu  ha  pouco  o  Livro 
das  Kalendas  da  see  de  Coimbra.  .  .  tredadado  dos  antigos  por 
mandado  do  cabido  (ms.).  Ahi  se  encontra  a  fl.  215  a  passagem 
citada  pelo  auctor  do  Agiulogio  lusitano. 

{%)  O  chronista,  que  não  vejo  quem  seja  senão  Resende,  em- 
prega a  expressão  studia  litterarum  e  não  studium  litterarum,  o 
que  eífectivamente  poderia  fazer  suppôr  a  existência  de  estudos 
já  organisados  com  a  fórraa  de  universidade.  Eis  o  que  elle  diz : 
«Beatus  Aegidius  niagistros  coepit  frequentare  a  prima  statim 
pueritia  Conimbrigae,  in  qua  urbe,  utpote  tempestate  Regum  lu- 
sitanorum  sede,  litterarum  studia  tunc  vigebant :  suopte  vero  in- 
genio  et  instituto  paterno  philosophica  studia  sectatus  est,  prae- 
cipue  autem  medicinam»  (12). 

As  palavras  de  Resende  interpreta -as  bem  Leitão  Ferreira, 


(8)  Fl.  349. 

(9)  Vid.  fl.  H. 

(10)  Vid.  fl.  102. 

(11)  Deve  notar-se  que  o  livro  quarto  foi  escripto  alguns  annos  depois 
dos  três  primeiros.  «Cum  annos  ali(|uol  abfuissem,  diz  Resende,  ...fa- 
ctum  est  ut  liactenus  Aegidius  meus  ad  metam  non  pcrvenerit»,  etc. 
(fl.  111,  v.). 

(12)  Obra  cit.  fl.  10. 
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quando  diz:  «Ha  fundamento  para  presumir  que,  ou  na  sé  de 
Coimbra  ou  no  mosteiro  real  de  Santa  Cruz,  se  applicaria  aos 
primeiros  estudos  S.  Fr,  Gil;  e  neste  sentido,  e  nào  no  de  haver 
entào  em  Coimbra  universidade  é  sem  duvida  que  o  mestre  Re- 
sende escreveu  (as  palavras  que  ficam  citadas).  Porque  nenhum 
prudente  se  persuadirá  que  asseverasse  o  contrario,  em  cousa  tào 
moderna,  a  respeito  das  muito  antigas,  que  averiguou  com  summa 
exacção»  (13). 

Nem  deve  ser  motivo  para  reparo  o  dizer- se  que  S.  Fr.  Gil 
estudara  medicina  em  Coimbra;  pois  n'aquelle  tempo,  em  que 
poucas  universidades  havia  ainda,  a  medicina  ensinava-se  também 
fora  d 'estas  (14). 

(j)  O  facto  de  ter  S.  Fr.  Gil  estudado  em  Paris  não  obsta  a 
que  elle  já  antes  d 'isso  se  houvesse  dedicado  em  Coimbra  ao 
estudo  da  philosophia  e  da  medicina.  As  duas  vidas  do  santo, 
extrahidas  da  que  se  guardava  no  convento  de  Santarém,  men- 
cionam expressamente  a  ida  de  S.  Fr.  Gil  para  Paris,  afim  de 
ahi  completar  a  sua  instrucçào.  Assim  no  Fios  sanctorum  de  Fr. 
Diogo  do  Rosário,  depois  das  palavras  citadas  em  a  nota/^  rela- 
tivas aos  estudos  de  S.  Fr.  Gil,  lê-se  o  seguinte:  «Por  esta  causa 
o  mandou  seu  pae  a  estudar  ás  escolas  de  Paris,  para  se  fazer 
ahi  licenciado  em  medicina».  E  Resende  escreve  também:  «Is 
igitur  cum  ex  studiis  famae  dulcedinem,  quam  jam  gustaverat, 
adamasset,  decrevit  ad  celebrem  Parisiorum  Academiam  profi- 
cisci,  ut  illic  et  litteris  eruditior  et  experientia  plenior  peritiorque 
in  patriara  rediret»  (15). 

(^j  A  vida  manuscripta  de  S.  Fr.  Gil,  a  que  se  refere  a  obra 
de  Quétif-Echard  (t.  i,  p.  474,  e  não  734),  é  a  mesma  que 
serviu  de  fonte  ao  trabalho  de  Resende :  « Ex  qua  suam  confecit 
Andreas  Resendius»,  diz  Nicolau  António,  citado  no  logar  supra- 
dicto.  Resende  não  omittiu  por  certo  nenhuma  particularidade 
interessante,  ao  pôr  em  latim  clássico  o  manuscripto  de  Santarém. 
Não  é  de  estranhar  que  o  R.  P.  Denifle  não  encontrasse  vestigios 
d'este  manuscripto,  pois  já  no  século  XVII  se  tinha  desencami- 
nhado, como  se  vê  pela  seguinte  passagem  dos  Acta  Sanctorum 
maii,  m,  403  :  «Maluissem  ipsa  antiqua  scripta,  quantumvis  bar- 


(13)  Noticias  chronologicas,  p.  3.  Cfr.  Fr.  Francisco  Brandão,  Monar- 
chia  Lusitana,  p.  v,  1.  xvi,  c.  lxxxu,  e  Historia  cie  S.  Domingos,  p.  i, 
1.  n,  c  xn. 

(14)  V.  Fr.  F.  Brandão,  loc.  cit. 

(15)  Obra  cit.  fl.  12  v. 
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bara,  invariata  hic  exliibere  ideoque  rogaram  R.  P.  Antonium 
Macedo,  novitatus  ngstri  Olisiponensis  rectorem, ....  ut  vetera 
mss.  in  cartophylacio  Scalabitani  con ventas  requirenda  ac  tran- 
scribenda  curaret.  Sed  vana  ea  diligentia  fuit,  nih;l  enira  ejusmodi 
istic  repertum,  nec  quidquam  quod  oleat  vetustatem». 

{l)  Estes  clérigos  gradiiavam-se  por  certo  nas  universidades 
estrangeiras,  como  o  fez  S.  Fr.  Gil.  D.  Nicolau  de  Santa  Maria 
transcreve  uma  carta  de  D.  Sancho  I,  datada  de  14  de  setembro 
de  1199,  pela  qual  este  monarcha  doa  400  morabitinos  todos  os 
annos  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  «ad  sustentationem 
canonicox'um  ejusdem  monastarii,  qui  in  partibus  Gralliae  studio- 
rum  causa  commorantur»  (16). 

(wi)  Na  bulia  diz-se:  a  .  .  .ballivos,  officiales  et  ministrales  suos 
civitatis  ejusdem  personis  et  rebus  scholarium.  .  .  securitatem  et 
immunitatem  promittere  faciat». 

(n)  Pela  bulia  só  sào  dispensados  «universi  magistri  actu  re- 
gentes». 

(o)  Sào  estas  as  palavras  de  Nicolau  IV :  «  . .  per  Ulixbon. 
Episcopum,  qui  pro  tempore  fuerit,  vel,  Ulixbon.  sede  vacante, 
per  vicarium  ab  Ulixbon.  capitulo  in  spiritualibus  constitutum». 

{p)  Segundo  o  R.  P.  Denifle,  a  universidade  de  Lisboa-Coim- 
bra  pertence  á  categoria  das  universidades  creadas  por  diplomas 
emanados  dos  pontífices  romanos  e  dos  imperantes  civis.  Outras 
foram  creadas  por  diplomas  ou  só  dos  pontífices  ou  só  dos  impe- 
rantes civis  e  outras  finalmente  constituiram-se  sem  diploma  de 
fundação. 

{g)  Aliás  26,  pois  que  o  anuo  de  1308  foi  bissexto. 

(r)  Leitão  Ferreira  não  erra  a  data  da  bulia  pontifícia,  pois  diz 
que  ella  foi  expedida  em  26  (e  não  25)  de  fevereiro  de  1308. 
Além  d'isso,  mostra  ter  perfeito  conhecimento  do  conteúdo  d'aquelle 
diploma,  como  se  pôde  ver  nos  números  165,  168,  169,  170,  176 
e  177  da  sua  obra.  Mais  lhe  cabe  n'este  ponto  o  epitheto  de  dif- 
fuso  do  que  o  de  confuso.  Cumpre  também  notar  que  no  archivo 
da  universidade  existe  uma  copia  da  bulia  em  questão.  Livro 
Verde,  fl.  vn  (17). 

Não  me  parece,  pois,  muito  exacto  dizer-se  que  «este  ponto 


(16)  Chronica  da  ordem  dos  cónegos  regrantes,  p.  ii,  c.  xv. 

(17)  O  Livro  Verde  dala  da  segunda  metade  do  século  xv  (foi  ter- 
minado em  1471),  e  contém  a  copia  de  muitos  documentos  respeitantes 
à  universidade,  a  partir  da  sua  fundação. 


23 


(da  transferencia  da  universidade  para  Coimbra  e  dos  motivos 
que  a  occasionaram)  se  não  achava  até  agora  elucidado». 

(s)  O  Visconde  de  Villa-Maior  não  incorre  em  nenhuma  inexa- 
ctidão no  que  diz  acerca  da  bulia  de  Clemente  V,  relativa  á 
mudança  da  universidade. 

(t)  Pelos  fins  de  1308  já  a  universidade  se  achava  em  Coimbra, 
pois  por  uma  provisão  de  27  de  novembro  desse  anno  ordena 
D.  Diniz  que  «os  scholares  do  studo  dessa  villa  (de  Coimbra) 
ajam  seus  açougues»  etc.  Encontra-se  esta  provisão  no  Livro 
Verde  (fl.  xvin)  e  em  um  códice,  escripto  em  1491,  que  contém 
o  traslado  authentico  de  vários  documentos  concernentes  á  univer- 
sidade (fl.  v)  (18).  A  julgar  pela  data  de  quatro  destes  documentos 
(25  de  maio  da  era  de  1340),  a  universidade  já  se  achava  em 
Coimbra  no  anno  de  1302.  No  Livro  Verde^  porém,  são  datados 
os  mesmos  documentos  de  2õ  de  maio  da  era  de  1350.  Esta  dif- 
ferença  de  10  annos,  em  quanto  á  data,  encontra-se  também  nos 
outros  documentos  de  D.  Diniz,  posteriores  á  era  de  1349.  Opto 
pelas  datas  do  Livro  Verde,  que  me  parece  reproduzir  os  do- 
cumentos com  mais  exacção. 

{u)  Aliás  alcaide,  como  se  lê  no  documento  de  que  se  tracta. 
Em  Portugal  não  havia  nenhum  magistrado  ou  auctoridade  a  que 
se  desse  o  nome  de  justicia. 

iy)  Palavras  da  provisão  regia.  .  .  «quod  eadem  universitas 
habeat.  .  .  sigillum,  nec  non  quod  possit  per  se  vel  per  aKos  or- 
dinare  libere  et  statuere  ea  quae  multiplicationem  studii  et  stu- 
dentium  utilitatem  et  tranquilitatem  respicere  dignoscitur». 

{x)  Em  L.  Ferreira  lê-se  eíFectivamente  «nostri  colimbriensis 
consilii»,  mas  no  Livro  Verde  e  na  pubhca-forma  de  1491  diz-se: 
«nostri  colimbriensis  conciHi»,  o  que  é  muito  diíFerente. 

iy)  «...  Eisdem  scholaribus  duxiraus  concedendum  ut  ad  nos- 
trum  studium  possint  et  de  ipso  per  terram  vel  aquam  libere  re- 
cedere  atque  venire»  etc. 

(z)  A  provisão  diz:  «Mandamus  nostris  comilitonibus,  eorum 
armigeris  et  rapaucibus,  nec  non  universis  soldadeiris  regni  no- 
stri et  omnibus  histrionibus  atque  mimis,  ut  deinceps  ad  domos 
scholarium  vel  doctorum.  .  .  non  audeant  declinare». 

{aa)  Estes  estatutos  ou  constituições  ainda  hoje  existem,  e  po- 
dem ver-se  tanto  no  Livro  Verde,  como  na  publica-forma  de  1491. 
Encontram-se  também  publicados  nas  Dissertações  chronologicas 
e  criticas  de  João  Pedro  Ribeiro,  t.  ii,  p.  241. 


(18)  Cfr.  Leitão  Ferreira,  Noticias  chronologicas,  pag.  80. 
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A  data  do  mez  é  27  e  nào  29  de  janeiro.  Eraquauto  ao  anno 
é  que  ha  divergência  entre  o  Livro  Verde  e  a  publica-forma. 
N'aquelle  lê-se :  era  de  1355  (anno  de  1317);  n'esta,  era  de  1345 
(anno  de  1307).  J.  S.  Ribeiro  não  fez  mais  do  que  seguir  a  data 
que  se  lê  no  traslado  authentico  de  1491,  como  já  o  tinha  feito  o 
insigne  professor  de  diplomática,  Joào  Pedro  Ribeiro  (loc.  cit.). 
Ko  documento  archivado  na  Torre  do  Tombo,  d'onde  foi  extra- 
hida  a  publica-forma  em  questão  {Livro  1.°  da  chancellaria  de 
D.  Fernando  1°,  fl.  8,  v.°),  encontra-se  também  a  data  de 
1307  (era  de  1345)  (19).  Veja-se,  porém,  a  nota  t. 

(bb)  As  egrejas  de  Soure  e  de  Pombal,  que  haviam  pertencido 
aos  templários,  foram  incorporadas  na  universidade,  em  virtude 
da  bulia  de  Clemente  V.  A  ordem  de  Christo,  que  nâo  usufruía, 
mas  pretendia  usufruir  as  rendas  d'aquellas  egi'ejas,  fez  um  con- 
tracto com  o  raonarcha,  pelo  qual  ficou  obrigada  a  pagar  os  sa- 
lários dos  mestres  e  satisfazer  os  outros  encargos  da  universi- 
dade, recebendo  em  troca  as  supramencionadas  rendas.  E  o  que 
consta  da  escriptura  de  18  de  janeiro  de  1323. 

(cc)  Decretaes,  diz  a  carta  de  D.  Diniz. 

l^dd)  Aliás  65. 

(ee)  Fo'i  Nicolau  IV  e  nào  Clemente  V  que  prohibiu  se  ensi- 
nasse a  theologia  na  universidade.  O  próprio  R.  P.  Denifle  o  diz 
em  outros  logares  da  sua  obra. 

(ff)  ^  Visconde  de  Villa-Maior  nào  põe  nem  podia  pôr  em 
duvida  as  mudanças  da  universidade,  etfectuadas  no  tempo  de 
D.  AtFonso  IV.  Eis  os  próprios  termos  por  que  elle  se  exprime : 
«Ha  dois  factos  notáveis,  que  tiveram  logar  no  reinado  de  D.  Af- 
fonso  IV,  que  directamente  interessara  á  universidade,  e  que  nào 
devemos  passar  em  silencio:  sào  estes  a  transferencia  dos  Estu- 
dos de  Coimbra  para  Lisboa  em  1338,  e  novamente  de  Lisboa 
para  Coimbra  em  1354.  .  .  Emquanto  á  primeira  d'estas  trans- 
ferencias de  Coimbra  para  Lisboa,  em  1338,  explica-a  o  chronista 
Fr.  F.  Brandào,  dizendo  que  n'esse  tempo  determinara  el-rei  vir 
residir  para  Coimbra.  .  .  Emquanto  á  segunda  mudança,  que  se 
efFectuou  dezeseis  annos  mais  tarde,  de  Lisboa  novamente  para 
Coimbra  em  1354,  nem  ao  menos  aquelle  chronista,  nem  outro 
qualquer  escriptor  descobriram  nem  inventaram  uma  só  razào. 
Entretanto,  com  razão  ou  sem  ella,  o  que  é  indubitável  é  que 
essa  transferencia  teve  logar,  e  assim  o  attestam  os  testemunhos 


(19)  Assim  m'o  communicou  obsequiosamente  o  sr.  José  Basto,  di- 
gníssimo director  do  archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo. 
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escriptos,  citados  por  diversos  auctores,  como  se  pôde  ver  nas 
Memorias  de  Figueiroa  e  nas  Noticias  chronologicas  de  Leitão»  (20). 
O  Visconde  de  Villa-Maior  continua  dizendo:  «Devemos  todavia 
confessar  que  estas  mudanças  nos  parecem  hoje  bem  pouco  jus- 
tificadas, e  deixaram  de  si  tão  escassos  vestigios  que  muitos  es- 
criptores  as  não  mencionam,  talvez  porque  as  ignorassem».  Foram 
decerto  estas  palavras  as  que  induziram  em  erro  o  R.  P.  Denifle. 

(gg)  O  documento  de  que  aqui  se  tracta,  e  que  não  é  senão  o 
preambulo  dos  estatutos  de  D,  Manuel,  cita-o  o  Visconde  de 
Villa-Maior,  depois  das  palavras  trauscriptas  na  nota  precedente, 
para  provar  que  as  mudanças  da  universidade,  no  tempo  de  D. 
Affonso  IV,  «passaram  até  desapercebidas  ao  governo  do  próprio 
rei  D.  Manuel».  O  que  se  diz  n'esse  preambulo  é  o  seguinte: 
«el  rei  dom  joam  de  esclarecida  memoi-ia  meu  bisavoo  per  seu 
mandado  e  carta  patente  fez  que  o  dito  studo  e  universidade 
fose  reduzido  e  pêra  sempre  collocado  è  a  muito  nobre  e  sempre 
leal  cidade  de  Lixboa».  Ora  estas  palavras  não  têm  o  sentido  que 
lhe  dá  o  Visconde  de  Villa-Maior  e  com  elle  o  R.  P.  Denifle,  mas 
devem  intender-se  segundo  a  carta  patente  do  Mestre  de  Aviz, 
a  que  ellas  se  referem.  O  que  se  quer  dizer  é  que  D.  João  I  or- 
denou que  a  universidade  estivesse  sempre  em  Lisboa,  e  não  fosse 
mudada  para  outro  logar.  Lê-se  cora  eíFeito  n'aquella  carta:  «o 
studo  e  vniuersidade  (de  Lisboa)  supplicou  pedindo-nos  por  mercê 
que.  .  .  lhes  quizessemos  outorgar  que  o  dito  studo  fosse  tornado 
e  stevesse  e  fosse  pêra  sempre  em  a  dita  cidade,  . .  .Porem  nos .  .  . 
queremos  e  outorgamos  seer  perpetuado  e  que  stee  perpetuamente 
o  dito  studo  em  a  dita  cidade  de  Lixboa  e  nom  se  mude  delia 
pêra  a  dita  cidade  de  Coimbra  nem  pêra  outro  nenhum  lugaar  dos 
ditos  regnos  deste  dia  pêra  todo  sempre»  (21). 

Quem  redigiu  o  preambulo  dos  estatutos  manuelinos  sabia  per- 
feitamente que  a  universidade  não  foi  mudada  de  Coimbra  para 
Lisboa  no  tempo  de  D.  João  I.  Para  prova  d'esta  asserção,  basta 
notar  que  na  carta  patente  do  Mestre  de  Aviz,  a  que  se  refere 
aquelle  preambulo,  se  encontram  as  palavras  seguintes :  « . .  .  e 
querendo  outrosi  guardar,  retificar  e  confirmar ...  o  mandado 
delrey  D.  Fernando  nosso  irmão  a  que  Deos  perdoee  o  qual  por 
honra  e  exalçam  delia  (universidade)  mandou  que  o  studo  que 
per  longo  tempo  auia  estado  em  a  cidade  de  Coimbra  que  se 


(20)  Noticia  succinta,  pag.  25  e  26. 

(21)  Carta  de  3  de  outubro  de  1384.  Lit:ro  Verde,  fl.  lxxiv. 
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veesse  e  steuesse  e  fosse  tornado  a  dita  cidade  de  Lixboa,  como 
de  primeiro  soia  de  star .  .  .  » . 

(hh)  No  archivo  da  universidade  conserv^am-se  provas  mais  que 
sufficientes  das  mudanças  deste  estabelecimento,  realisadas  no 
tempo  de  D.  AíFonso  IV.  Basta  citar  o  seguinte  documento,  da- 
tado de  6  de  dezembro  de  1H54:  «Dom  Afonso  pella  graça  de 
Deos  Rei  de  Purtugal  e  do  Algarue,  aquantos  esta  carta  virem 
faço  saber  que  eu,  querendo  fazer  graça  e  mercee  aa  minha  vni- 
uersidade  do  studo  da  cidade  de  Coimbra,  confirmo  e  outorguo 
todas  graças  e  priuilegios  e  liberdades  que  lhe  elrey  Dom  Denis 
meu  padre,  a  que  Deos  perdooe,  e  eu  fezemos  no  tempo  que  o 
dito  studo  staua  na  dita  cidade  ante  que  fosse  remouido  perà  ci- 
dade de  Lixboa.  E  bem  assi  outorguo  e  confirmo  todalas  outras 
graças  e  priuilegios  e  liberdades  e  mercês  que  lhes  eu  fiz  estando 
o  dito  studo  na  dita  cidade  de  Lixboa»  (22). 

{ii)  A  impressão  que  resulta  da  leitura  dos  numerosos  documen- 
tos, relativos  á  universidade,  nos  tempos  immediatamente  ante- 
riores á  sua  transferencia  para  Lisboa,  em  1377,  nào  é  de  que 
ella  tivesse  chegado  ao  estado  de  decadência  que  o  R.  P.  Denifle 
suppõe.  Assim,  por  exemplo,  em  um  documento  de  3  de  julho 
de  1368  diz-se  o  seguinte:  «.  .  .seendo  outrosi  presentes  os  hon- 
rados dom  Joham  Afonso  in  utroque  jure  e  Joham  Sanches  em 
degredos  doctores  e  gouçallo  migueis  bacharel  em  degredos  re- 
ctor,  e  Pêro  dominguez  mestre  da  gramática,  e  lourenço  annes 
procurador,  e  outros  muitos  scholares  da  universidade  do  studo 
da  dita  cidade,  seendo  juntos  em  congregação  pêra  o  que  se 
adeante  segue»  (23)  etc.  E  em  uma  carta  dirigida  por  D.  Fer- 
nando ao  conservador  da  universidade,  em  14  de  outubro  de  1370, 
lê-se:  «Sabede  que  a  vniuersidade  desse  studo  me  enuiou  dezer 
que  pois  minha  mercê  era  de  os  scolares  desse  studo  teerem  scolas 
€  leerem  em  no  arraualde  dessa  cidade,  que  fosse  minha  mercê 
de  lhes  mandar  dar  scolas  conuenhaveis  em  que  podessem  leer, 
e  outrosi  pousadas  aos  ditos  scolares  em  que  pousassem  por  seus 
dinheiros.  E  eu  uendo  o  que  me  essa  vniuersidade  sobre  esto 
emuiou  dezer,  tenho  por  bem  e  mandouos  que  das  casas  que  ouuer 
em  esse  arraualde  lhes  façades  a  esses  scolares  scolas  conuinha- 
veis  em  que  leam.  Outrosi  pousadas  em  que  esses  scolares  morem 
por  seus  dinheiros,  como  lhas  dauades  ante  quando  lijam  dentro 


(22)  Lhro  Verde  fl.  xxxi. 
(2:3j  Ibid.  fl.  XXIX,  v. 


27 


€m  essa  Almedina,  e  esto  fazede  de  guiza,  que  esses  scolares  se 
non  eniiiem  e  mjm  sobrello  mais  a  queixar»  (24). 

(jj)  É  possível  que  D.  Fernando  mandasse  dizer  a  Clemente 
VII  que  em  Portugal  nao  havia  universidade,  «quod  iu  Regno 
Portugalie  generale  studium  non  habetur».  Mas  este  asserto  está 
em  manifesta  opposiçao  com  numerosos  documentos  contemporâ- 
neos. Clemente  VII  foi  eleito  em  20  de  setembro  de  1378  e  ex- 
pediu as  duas  epistolas  a  que  se  refere  o  R.  P.  Denifle,  a  7  de 
julho  de  1380.  Ora  em  3  de  junho  de  1377  diz  D.  Fernando: 
a . .  .E  veendo  e  consirando  que,  se  o  nosso  studo,  que  ora  estaa 
na  cidade  de  Coimbra  fosse  mudado  na  cidade  de  Lixboa,  que  na 
nossa  terra  poderia  auer  mais  leterados  que  aueria  se  o  dito  studo 
na  dita  cidade  de  Coimbra  esteuesse,  por  alguns  lentes  que  de 
otros  regnos  mandamos  vijnhir  nom  queriam  leer  se  nom  na  ci- 
dade de  Lixboa.  Porem  havendo  sobresto  acordo  com  os  do  nosso 
concelho,  mandamos  que  o  dito  studo  que  ora  está  na  dita  cidade 
de  Coimbra  seia  em  a  dita  cidade  de  Lixboa»  (25).  Em  1  de  ja- 
neiro de  1378  dirige-se  D.  Fernando  aos  «rectores,  doctores,  e 
bacharéis  e  universidade  do  nosso  studo  da  cidade  de  Lixboa»  (26). 
Do  mesmo  anno  de  1378  ha  ainda  no  Livro  Verde  mais  umas 
três  pi'Ovisões  de  D.  Fernando,  em  que  se  falia  nos  «rectores  e 
doctores  e  mestres  e  universidade  do  studo  da  cidade  de  Lixboa», 
que  «nos  enviaram  dezer»  etc.  (27).  Mais  ainda.  O  summo  pon- 
tífice Gregório  XI,  fallecido  em  27  de  março  de  1378,  publicou 
em  7  de  outubro  de  1377  uma  bulia,  pela  qual  concede  «ut  in 
dicto  studio  (Ulixbonen.)  in  omni  licita  facultate  doctoratus,  ma- 
gisterii,  licentiae,  bachalariatus,  insígnia  sufficientibus  et  bene- 
meritis  scholaribus  conferri  et  exhiberi  ualeant»  (28).  Ora  essa 
bulia  começa  pelas  seguintes  palavras:  «Ad  studium  Ulixbonen., 
quod  sicut  fidedignis  testimoniis  accepimus,  propitia  divínitate 
scientia  floret  et  multitudine  scholarium  est  foecundum,  dirigen- 
tes nostrae  considerationis  acumen,  charissimi  in  Christo  filii 
nostri  Fernandi  Regis  Portugaliae  illustrís  precibus  inclinati», 
etc. 

Em  presença  d'estes  documentos  não  sei  como  D.  Fernando 


(24)  Livro  Verde,  fl.  lh. 

(25)  Ibid.  fl.  Lv. 

(26)  Ibid.  fl.  Lix. 

(27)  Ibid.  fl.  LXiv  e  lxvii. 
(28 j  Ibid.  fl.  X.C. 
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podia  expor  a  Clemente  VII,  entre  os  annos  de  1378  e  1380, 
«qiiod  in  Regno  Portugalie  generale  studium  non  habetur». 

(kk)  João  XXIII  reservou  para  a  universidade,  não  3  egrejas 
apenas,  mas  uma  do  padroado  real  e  uma  em  cada  diocese  (29). 

(II)  Os  estatutos  de  D.  Manuel,  além  de  se  acharem  transcri- 
ptos  no  Livro  i  das  provisões  antigas,  encontram-se  também  em 
um  pergaminho,  que  se  guarda  no  archivo  da  universidade.  Tal- 
vez sejam  estes  os  próprios  estatutos  originaes. 

(inm)  A  reforma  de  1772  versou  principalmente  sobre  a  parte 
litteraria.  A  obra  do  marquez  de  Pombal,  no  que  tocava  á  reor- 
ganisaçao  da  universidade,  ficou  incompleta,  por  causa  do  falleci- 
mento  de  D.  José,  sendo  por  isso  postos  novamente  em  vigor, 
embora  com  caracter  provisório,  os  estatutos  de  1597,  salvo  nos 
pontos  em  que  tivessem  sido  revogados.  Eis  o  que  dispõe  a  carta 
regia  de  5  de  novembro  de  1779:  «Havendo  El-rei,  Meu  Senhor 
e  Pae . .  .  pela  sua  carta  de  roboraçào  dos  novos  estatutos,  com 
que  Mandou  fundar  essa  Universidade,  revogado  e  cassado  todos 
os  Estatutos,  por  que  ella  se  regia,  comprehendendo  na  absoluta 
revogação  os  Estatutos  económicos,  civis,  litúrgicos  e  moraes :  E 
sendo  a  Sua  Real  intenção  a  de  dar-lhe  outros  novos,  em  tudo 
conformes  ao  estado  actual  da  mesma  universidade,  e  ás  circum- 
stancias  do  presente  tempo;  não  pôde  caber  no  espaço  que  me- 
diou entre  a  promulgação  dos  referidos  novos  Estatutos  e  o  tempo 
em  que  o  mesmo  Senhor  passou  ao  descanso  eterno,  outra  cousa 
mais  que  o  ajuntarem-se  e  o  disporem-se  os  raateriaes  para  o  resto 
da  legislação  académica,  que  falta  por  concluir,  E  porque  não  é 
justo  que,  por  uma  falta  que  não  pode  tão  promptamente  rerae- 
diar-se,  como  deve  ficar  para  os  tempos  futuros,  estejam  muitos 
e  graves  pontos  do  governo  da  Universidade  sem  lei  directiva, 
por  que  se  hajam  de  regular: .  . .  Hei  por  bem,  e  por  providencia 
interina,  emquanto  não  Dou  á  dita  Universidade  os  outros  Esta- 
tutos, que  lhe  restam,  que  se  governe  pelos  antigos  Estatutos  era 
tudo  aquillo,  que  ou  pelos  novos  Estatutos  não  se  achar  contra- 
riamente ordenado,  ou  que  por  meio  de  providencias  d'el-Rei 
Meu  Senhor  e  Pae  e  Minhas  se  não  haja  disposto  o  que  se  deve 
seguir  aos  ditos  respeitos». 


(29)  A  bulia  Dum  attentae  considerationis,  de  21  de  março  de  14il^ 
onde  se  faz  esla  reserva,  acha-se  transcripta  no  Livro  Verde,  fl.  cv. 
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